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lustríssimo Sr(al. Mana Mâríca Barbosa DD Pregoeira da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipalde
SOLONÓPOLE-- CE. , . . ,)4343

RECURSO ADMINISTRATIVO

REÉ! RÉÉ;PREGÃO ÉLa'RÕNIC0: N9 2023.06.22.01 SRP

ÓBJETÓ;: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTA/CAÇÕES DE SERVIÇOS PARA EXECUÇÃO :DE EVENTOS
ARTbTtCOS E :FESTiV:DANES DE !NTERESSE DO MUNICÍPIO DE SOLONOPOLE-CE, TUDO CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO
PROMETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO

RAZÕES DO RECURSO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO DO PREGOEIRO(A) QUE DECLAROU INABÍLÉTADA DO CERTAME A EMPRESA
ENAIEH EMPREENDIMENTOSl*E'lSERVIÇOS LIDA -- EPP E CONTRA A HABILtTAÇAO DA Fiç:C CUNHA RUFINO :n ME, CNPJ
l0.587.062/0001-03

RECORRENTE ENAEH EÜ:PREENDIMENTOS:E SERVIÇOS UDA';EPP
CNPJ:ne 23;.36S.Í48/0001-25

EMPRESA ENAJEH EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS: LTDAi+ EPP, inscrita :Êob o CNPJ nQ 23.365.148/0001-25
com domicílio á Rua NENEM BARROCO ne 3301--, SALA A -- CENTRO --TURURU - Ceará, CEP 62.655-000, neste ato representado

pela a titular administradora Sra. MARCA HEJANE ARAUJO DE MENESES, brasileira, solteira, maior, empresária, portadora do CPF
ng 013.897.563-94. e da cédula de identidade nQ 2001005].08788 SSP-CE, CNH/CE N' 07623646523, tempestivamente, vem, com
fulcro na alínea "a". do inciso 1, do aít. 109, da Lei n' 8666/ 93. à presença de (Vossa Excelência ou Vossa Senhoria), a fim de

Interpor as RAZOES DO RECURSO, interposto contra decisão do pregoeiro que habilitou a empresa ENAIEH EMPREENDIMENTOS E
SERVIÇOS LTDA -- EPP, da Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÕNICO Ng 2023.06.22.01- SRP, promovida pela PREFEITURA
MUNICIPAL DE SOLONOPOLE /CE, amparada pelo artigo 5', inciso LV da Carta Magna de 1988 e Art. 4', incisa XVlllda Lei
l0.520/2002, para que seja dado o devido provimento.

PRELIM l NARES

DO CABIMENTO DO PRESENTE APELO E DO EFEITO SUSPENSIVO

Principalmente esclarece a Recorrente que a interposição do presente Recurso Administrativo é o exercício do direito e da
garantia constitucionaldo contraditório e da ampla defesa, jamais havendo por parte desta empresa o interesse em tentativa de
frustrar o procedimento licitatório, ao contrário, o objetivo sempre foi e será de que isto ocorra dentro dos ditames legais, sob a
égide dos sagrados e basilares princípios da legalidade e da igualdade.

Atende a empresa Recorrente os pressupostos para admissão da inconformidade, uma vez que presentes os
requisitos ê que alude MARÇAL JUSTEN FILHO, quais sejam os subjetivos, estes consubstanciados no interesse, recursal e na
legitimidade e os requisitos objetivos, estes aportados na existência do ato administrativo de cunho decisório, tempestívídade,
forma escrita, fundamentação e o pedido de nova decísãó. (in Comentários à Leme Licitações e Contratos Administrativos; Aide.
4a ed.p. S01)

Espera que se receba esta peça;como efetiva contribuição à.legalidade do procedimento
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De acordo com o $ 2' do artigo 109, da Lei 8.666/93. bem como o disposto no item do edital, solicita esta Recorrente que
seja atribuído efeito suspensivo ao presente apelo

Ei - MÉRITO 4344
A necessária atribuição de efeito suspensivo ao presente recurso administrativo

Ainda no que tange às questões procedimentais que envolvem o presente manejo, consoante destacado no preâmbulo
deste recurso, desde já, com esteio no Art. 4', XVlll,; c/c o Art. 9', da Lei l0.520/2002, c/c o Art. 109, $2', da Lei ne 8.666/1993
pugna a recorrente pela aplicação do efeito suspensivo à presente peça de; r'ecurso, nos estreitos limites legais, e, ainda mais
quanto ao teor do que preconiza o Art. 8.'1, inciso V e Arte:j27 do Decreto n'. 5.4S0/2005.

111- DOS FATOS
'i'X

A Recorrente é legítima participante do procedimento licítatório na modalidade PREGÃO ELETRONICO Ne 2023.06.22.01

SRP, promovido pela Prefeitura Municipalde SOLONOPOLE/Ce, e, não concordando com a decisão da Pregoeiro(o) que declarou a
nabilitação vencedora dos Lotes 01,02,03,05,06,08,10,11,12,13 E 14, a empresa ENAJEH EMPREENDIMENTOS LTDA -- EPP e que
declarou habilitada a empresa F C CUNHA RUFINO" ME, CNPJ: l0.587.062/0001-03, pelo o; fato de apresentação do BALANÇO
PATRIMONIAL em desacordo com o item 5.2.4 -A, vem por meio deste interpor recurso.

Em sua intenção de Recurso assim fundamentou a Recorrente que

A Empresa Recorrida ENAJEH EMPREENIMENTOS E SERVIÇOS LTDA - EPP. no que se refere a Habilitação, atendemos todas
as exigências do; item 5.4.2 ALÍNEA: 1, onde mesmo no seu preâmbulo do critério de julgamento que é menor preço por lote. logo
no caso se consagramos vencedores do Lotes O1,02,03,05,06,08.10,11,12,13 E ].4, sendo que de acordo com o balanço

apresentado no seu património líquido que é R$ 549.000,00 (-QUINHENTOS E Q.UARENTA E NOVE MIL REAIS-)) sendo
comprovamos que possuímos de acordo com o item 5.4.2 ALÍNEA Ido edital, o património líquido do referido lotes rematado,
logo a comissão processou a habilitação da empresa alegamos motivos enfáticas (previsto no subitem 5.4.2 ALINEAldeste Edital,

'""devendo a comprovação ser feita através do Balanço Patrimonialdo último exercício encerrado conforme exigência do item 5.4:2,
sendo que não tem nenhum embaçamento para habilitar a empresa para prosseguir o pleito licitatório.

A Empresa Recorrida FC CUNHA RUFINOi:'"' EPP. no que se refere a Habilitação não atendeu as exigências do item 5.4.2
(QUALIFICAÇÃO ECONÕf\DICA FINANCEIRA) e subitem A (Balanço Patrímoniale Demonstrações Contábeis do último exercício) do
Edital, uma vez que se apresenta, comprovando através de suas demonstrações contábeis de 2022 um faturamento inverídico,
tendo em vista que seu faturamento em 2022 não corresponde com o faturamento apresentado nas demonstrações contábeis,
sendo valores bem superiores que o apresentado, logo se conclui que o balanço financeiro de 2022 da Recorrida é FALSO

E, considerando que o Balanço Patrimonialé utilizado nas licitações para verificar a qualificação económico-financeira de
um licitante, na quala Lei de Licitações permite que a Administração verifique se o licitante possui capacidade de cumprir o
contrato e se mantem condição de suportar os encargos económicos oriundos da :relação, neste contexto, para garantir a
segurança do certame e cumprimento da lei das licitações, deve ser a Recorrida Inabilitada.

Assim prevê o art. 3i, incisa Ida Lei de Licitação, podem ser exigidos e demais acordão em anexo

1-- balanço patrimoniale demonstrações contábeiÉ do :últiMO exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da. lei, que.co.mprovem .a boa sillupção
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financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;" 4 3 .4 l)

Conforme entendimento em Acórdão do TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 001.634/2014-3(grifo nosso)

TC 001 634/2014:3IApensos: TC 029.174/2014 7, TC 002.767/20i4:7j

Natureza(s): Representação
Entidade::Superintendência Estadualda Fundação Nacionalde Saúde no
Estado do Rio Grande do Norte(Suest/RN)
Responsáveis: D&l Serviços de Apoio Administrativo Ltda-epp (CN PJ
n.Q 09.172.237/0001-24); Fundação Nacionalde Saúde (CNPJ
n.g 26.989.350/0001-16)
Interessado: Salmos Comércio, Representações e Serviços Ltda. (CNPJ

n.e 06.982.630/0001-95)
Advogados: Karíne Farias Castra (14210/CE-OAB)
SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. DECLARAÇÃO FALSA POR PARTE DE

LICITANTE. FRAUDE À LICITAÇÃO. OITIVA. REJE[ÇÃO DAS RAZÕES DE

USTIFICATIVA. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE.
CONCLUSÃO

1- A Suest/RN já procedeu ao cancelamento da adjudicação e homologação
do Pregão Eletrõnico 1/2013 à empresa D & L Serviços de Apoio
Administrativo Ltda. -- EPP., CNPJ 09.172.237/0001-24, e concluiu o
certame contratando, em 1/2/2015, a empresa segunda colocada, que foi

a representante neste processo (Item 12).

2- Considerando que a empresa D & L Serviços de Apoio Administrativo Ltda
EPP. apresentou à Superintendência Estadualda Fundação Nacionalde

Saúde no Estado do Rio Grande do Norte(Suest/RN), no âmbito do
Pregão Eletrõnico 1/2013, documentos contábeis que apontavam como
ROB, no exercício de 2012. o valor de R$ 1.809.647,54, ao passo que

apenas da União foram auferidas receitas no montante de R$
2.934.222,68 naquele exercício, o que configura fraude ao item 5.3.7.1 do
Pregão Eletrõnico 1/2013, punívelcom declaração de inidoneidade para
participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública
federal, conforme art. 46 da Lei 8.443/1992. (Itens 6, 7 e 23).

3- Considerando que o TCU ofertou a oportunidade de ampla defesa da
empresa D & L por meio da oitiva, Ofício 198/2015-TCU/SECEX-RN (peça

671, de ].0/4/2015, tendo a empresa apresentado suas razões de
justificativa (peça 72) que n:ão foram acatadas pelo TCU (Itens 17-23l;

4- Considerando que o instrumento convocatória, editalPregão Eletrõnico
1/2013-Suest, prevê em seu item 23.2, a aplicação de advertência e/ou
multa para emissão de declaração falsa, propõe-se recomendar à
Suest/RN que avalie a conveniência e a oportunidade de fazer cumprir as

sanções administrativas contidas no edital(Item 12).
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5- Cabe propor a inidoneidade da empresa D & L Serviços de Apoio

Administrativo Lida. EPP e recomendar à Suesl/RN qie avalie a 4. :3 .l n
oportunidade de aplicar as sanções previstas no Editando Pregão
Eletrõnico 1/2013.

E ;ainda,;conforme prevê o art. 46 da Lei n.g 8.443, de 1992

Art. 46. Verificada a ocorrência de fraude comprovada à licitação, o Tribunal
declarara a inidoneidade do licitante fraudador para participar, por até cinco
anos, de licitação na Administração Pública Federal

Assim o TCU é claro no seu entendimento

Acórdão ].797/20].4-Plenário
Data da sessão

Relator
AROLDO CEDRAZ
Área

Responsabilidade
Tema

Declaração de inidoneidade
Subtema
Tratamento diferenciado
Outros indexadores

Pequena empresa, Favorecimento, Falsidade.

Della ração Tipo do processo REPRESENTAÇÃO

Desnecessidade, Microempresa

Enunciado

A simples participação de licitante como microempresa oti empresa de pequeno
porte, amparada por declaração com conteúdo falso, configura fraude à licitação e
enseja a aplicação das penalidades da lei. Não é necessário, para a configuração do
lícito, que a autora obtenha a vantagem esperada

Por outro lado, existe norma potencialmente aplicávelpelo ente público licitante neste caso. O art. 7g da Lei n.g l0.520, de
2002, determina, in verbas (nosso o grifo)

Art. 7Q Quem. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta. não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,

comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará; impedido de
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federalou Municípios e, será
descredenciado no sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores

a que se refere o incisa XIV do art. 4Q desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, sem prejuízo das multas preyllças em edítale no congato e das demais
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cominações legais.

No presente caso, as empresas FC CUNHA RUFINO-EPP. descumpriu as exigências do Edital, quando apresentou Balanço
Financeiro com informações incompatíveis com a sua realidade, apresentando Balanço Financeiro com valores não
correspondente com o seu lealfaturamento, ou seja, valores do balanço patrimonialbem inferiores ao que aparecem publicado
no Portalda Transparência

Ou seja, a Recorrida declarou o valor apresentando. Porém em breve verificação ao balanço patrimonialda mesma,
verifica-se que o faturamento constatado em demonstrações contábeis não corresponde com o faturamento bruto auferido no
período de 2022 pela Recorrida, constatada no portal da transparência, a empresa FC CUNHA RUFINO-EPP que foi de R$
28.337.755,44 (-VINTE E OITO MILHÕES, TREZENTOS E TRINTA E SETE MIL SETECENTOS E CINQUENTA E CINCO REAIS E
QUARENTA E QUATRO CENTAVOS-j, proveniente de contratos firmados com Estado do Ceará e Municípios do Estado do Ceará,
)nde ultrapassando o teço de R$ 4 800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil) estabelecido para enquadramento como

..;;..iempreszl.gp Pequeno.Porte .(EPP)!i:Sstabelqçldq pela 123/2006

43 ,1 7

oe:mapas'l'mçAo D=: R-E:SUL:rn.o.a DO mE:RCfetO DRE

4. 637-86lQ;6.'7

67 2.409.8
37 1.aH.8S

S.9.4e.a3

(=a'F: 7t)B.467'.233-a7 (;P';fS: 6.33.863-4(X3-e]

Onde vejamos nos balanços apresentados em anexo

Portanto o faturamento obtido através de contrato de prestação de serviço com o Estado do Ceará em 2022;:vejamos na
planílha a seguir. conforme pode ser comprovado através de link de acesso do Portalda Transparência que segue em anexo, onde
esse faturamento é distribuído da seguinte forma

EMPRESA FC CUNHA RUFÊNO-EPP
MUNICÍPIO

CNPJ d 23.365.148/0001-25
NENEbí BARROCO:n' 330+ SALA A--CENTRO Ceará. CEP 62.655-000
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PACATUBA R$ 5.895.837:0]  
PARAIPABA R$ ].553,727;43  AQU;RAZ R$ 1 406:315,50
SOLONOPOU R$ 1.084.595,03
ÜANABUEU R$ 997.044.10

NOVA RUSSAS KS 985.3í7.97
ARATUBA R$ 973 .D03.DO
TAMBORIL R$ 900.338.CO  
PARACURU R$ 839.269,86  
PtQU ET CARNEIRO R$ 776.540,00  
DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO R$ 737,604,76  
CARIDADE R$ 676.72S,00  
CEDRO R$ 659.794,00  
WUCAMBO R$ 607.628,65  
ARARENDA R$ 569.273.40  
3ATUR}TE R$ 554:00Q,00  
}AGUAREÍAMA a$ 507.249,44  
GENERAL SAMPAIO R$ 422.057,69  
MULUGU aS 415 965.0Q
HORTZQíqTE

URUBURETAMA
rIANGUA R$ 367.545.00

QU XADA
C]OROZtNHO

R$ 364.799,00

R$ 360.4 55;38

CARIRE R$ 358.300.00  
BOA VIREM R$ 333.500,00  
MARANGUAPE R$ 320.3C».00  
CAPiSTRANO R$ 282.430,QO

VADALENA KS 273.í5a,oo  
VONSEHOR TABOSA
VANOTA

R$ 263.425,00  R$ 249.600.00

EUSEBÉO R$ 238.800,00  
[TAIÇABA l$ 224.913,00  
PORANGA R$ 224.000,00

CATUNDA R$ 211.500;C0

  l$ 202.1SQ,CO

)INDORETAMA R$200.( 0j00  
PAPORANGA R$ 177.500;QO  
BARETAMA R$ 173.781,00  

ACABA KS i70.375,00  
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CHORO

i JtJOCA DE JER}COACOARA
CAUCAIA

CARNAU BAL
CROATA
ITAPIUNA

ARACOtABA
COREAU

GUARACIABA DO NORTE
BARREIRA

PENTECOSTE
FRECHEIR}NHA

;NTAITtNCA
PACOT

TEJUÇUOCA
TOTAL

FONTE

https://municipiostransparencla.tce ce.gov.br/index.php/negociante/showMunlclpios/idn/10587062000103/versão/2022/

nome/F+C+CU NHA+RU fIN O-+ME

R$ 137.28S,00

R$ 12S.967,00
R$ 114.631,00

R$ 95,605,00
R$ 91.064,00

R$ 86.800,00
R$ 67.110,QO
R$ 66.500,00

R$ 58.000,00

R$ 53.000,00

R$ 35.480,00
R$ 33,500,00
R$ 31.350D0

R$ 11.950,00
R$ 11.571,64

R$ 28.337.755,'@

Observando receita bruta operacionalapresentado no balanço da empresa FC CUNHA RUFINO-EPP no ano de 2022 ;é:
.totalmente diferente na realidade consulta no tce-ce, dando assim uma diferencia enorme de R$ 23.699.894.77 (-VINTE E TRÊS

MILHÕES, SEISCENTOS E NOVENTA E NOVE MIL, OITOCENTOS E NOVENTA E QUATRO REAIS E SETENTA E SETE CENTAVOS-)

Diante de tudo que foi :exposto, pode-se concluir que o Balanço Patrimonialapresentado l)ela Recorrida no referido
certame, contém informações totalmente fora da realidade. No entanto, pode-se ser considerado Balanço Patrimonialsimulado
ou falso, com o intuito de obter vantagens e o que é o mais grave, enganar o fisco.

ãiq. Tais exigências assim cumuladas são contrárias às regras estabelecidas na Lei) uma vcz que se afastam do que poderia ser
considerado como um dose:i'requisitos mínimos de habilitação" para a segurança da Administração, talcomo previsto no art. 37,
XXlda Constituição Federa

'Art. 37. A Admíhistração Pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federale dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade.

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,
também, ao seguinte

XXI -- ressalvados os casos especificados na legislação, as
obras, serviços, compras e alienações serão contratados
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade
de condições a todos os concorrente% com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições

efet vasLda postal.no!,:;terços :: daleí, : o .qual:,somente
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permitirá as exigências de qualificação técnica e económica

ndispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

A Carta Magna, ao limitar o mínimo de qualificação económica necessária para que o licitante concorra na licitação, vetou

expressamente a exigência superior ao estritamente indispensávelpara a garantia do cumprimento da obrigação para a qualse
pretende contratar.

Diante desse dispositivo legal, fica evidente a ilegalidade da exigência contida nos itens acima transcritos, por meio do qual
se estabelece a necessidade de as licitantes prestarem . cumulativamente à comprovação de património líquido mínimo

4330

Depreende-se, com isso, aplicando a

financeira ao licitante o Edital de Licitação
previstos, negando-lhes vigência, pois, caso
público restaria na totalineficácia

norma ao caso concreto, que na fixação de exigência de qualificação económico
não pode simplesmente ignorar os ditames constitucionais e infraconstitucionais
o fizesse, toda a construção: jurídica positivada protetora do erário e do interesse

Apesar de inexistir um padrão universalpara a averiguação da idoneidade ou de qualificação dos licitantes, inclusive no que
tange ao aspecto económico-financeiro, todavia, doutrina e jurisprudência .já fixaram o entendimento de que as exigências
respectivas não podem afrontar os princípios da licitação, dentre os quais ressalta o da competitividade, pelo que fica a
Administração obrigada a permitir que o maior número possívelde licitantes possa concorrer ao certame de modo a que venha a
obter a melhor proposta, dentre um variado leque de opções.

Veja-se, nesse sentido, a decisão tomada no TC 002.294/2015-0 (representação contra o editalpromovido pela Prefeitura
Municipal de Maceió -- AL)

'24. A fórmula :êngendràdá. .nâ Lêi 8.666/1993 ..,éoíbq, ããolresta
dúvida, alpresença:simultânea de;:ealiital'.mínimo ou;de património
líquido mínimo e a denominada 'garantia de participação' em um
única edital de licitação. Dessa formar aliás, ãcaminhag a
jurisprudência do Tribunal; de Contas da União, guias
manifestações de tão repetidas deram origem à Súmula 275,

'Para fins de qualificação económico-financeira, a Administração
pode exigir das licitantes, de forma não:(jumutativ8, capital social
mínimo, património líquido mínimo ou garantias que assegurem o
adimplemento do contrato a ser celebrado, no caso de compras
para entrega futura e de execução de obras e serviços.
2S .Cabe salientar que os precedentes que fundamentaram o
enunciada de Súmula 275 do TCU :são unânimesjjem considerar
legal a $exigência cumulativa de comprovação de património
íquido e capital social mínimo, ou de património líquido e garantia

dejüparticipação,p ou de capital social mínimo e garantia de
participação como ocorreu na caso sob exame.
26. Veja-se, em adição, excertos de acórdãos prolatado$ já na
vigência da St3mula 275, no sentido da ilegalidade da :cumulação
de capitalsocialcom garantia da proposta
Representaçãai Planejamento ':da çontrataçãa:; Licitaçãql: E

ndevida a exigência cumulativa de capltalsocialmínimo e garantia
de participação, sendo igualmente incabívelrequerer que o capital
socialmínímo seja integralizado. Multa.. [RELATÓRIOI

23. {..L o edital condiciona a participação no certame licltatório à
comprovação de capital social integralizado de ro mínimo 10%
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(dez por eento} do vagar ;total do; objetn. Ainda]Í-,] estabelece a
necessidade de garantia de participação; equivalente a:::1% {um por

cento) do valor estimado do obieto l 3f'jr E::ij:4li14 3 )1
24, A Leí de Licitações em seu artigo 31, 2a e 3 0, em que pese
admitir al,Éxigência@deê capital mínimo ou património líquldoi
limitado a 10% (dez por centa} do valor estimado da contratação
para execuçãojlde obra, em nenhum momento estabelece a
necessidade$de que essa comprovação se faça sobre o capital
íntegralizado da empresa. Também a jurisprudência deste Tribunal
considera indevida tal exigêrlcia, que restringe a competitividade
do processo iicitatório, uma vez que apenas empresas de::maior
porte atenderiam ao montante estabelecido pelo, edital. Nesse
entida é o entendimento do Acórdão li3/2009 Ptenárío

25,:0 mesmo artigo 31, 20, dispõe que p Administração pode
exigir, alternativamente, percentual mínimo do capital social ou
património líquido, ou:ã prestação de garar+tia daEproposta; A
exigência simultânea de:;ambos, como ocorre no editai[ i configura
novamente situação restritivaBda competitividade da certame e
contraria os preceitos da lei e da jurisprudência desta Casa, como
é o caso do Acórdão 326/2010-P]enárío.ijVOTo]

c) :necessidade, também?para habilitação, de tomprovaç:ão dé
capital social:integralizado de fto mínimo 10% do valor estimado
do contrata cumulativamente lcoM;gêxigência de garantia da
proposta equivalente .a 1% desce valor:j]:-.], em desacordo com p
art. 31, 20 e 3 0, da Lei 8.666/1993;
24. [-::L de acordo com a:l:Lei 8.666/1993 kart. 3t, incisa l:lle:20 e
30),.$ja {Unsprudênéia dó;iCU (súmuià: 275), àão podo cõnstãr dé
editais de licitações a exigência cumulativa deãcomprovação de
património líquido e capital social mínimo, ou de patrimânlo
líquido e garantia de participação, ou de capitalsociai mínimo e
garantia de participação, üem se requerer que o::çapltal social
mínimos sejam;i: integralizado (acórdãolj3 887/2013 Plenário; por
exemplos, como ocorreu no :caso em tela. (Acórdão t842/20a3i:l+
Plenário; Sessão 17/7/13:; Relatora: Ministra Ana Arraes; grifamos}
Representação. PÍanejamentó da contratação. A exigência de
capital sociali:: mínimo ou patrimânió líquido%mínimo como
qualificação económico-financeira par Éi só nãoâjconstitu:i
Irregularidade, desde que não seja cumulada com o recolhimento
de garantia de proposta. Procedência. {VÍ])TO]

26. O representante acrescenta que a exigência de capitalmínimo.
prevista no subitem 12.4. do edital, bem como sua cumulatividade
com o recolhimento de garantia, prevista no subitem 12.5, seriam
irregulares.
27.ãA exigência de e:apitar mínimo»lJpofgsi só, Rão constitui
irregularidade, desde que, como ocorreu ho caso concreto, hão
seja cumulada com a obrigatoriedade de apresentação de capital
socialmínimo ou património líquido mínimo.
28. Nesse sentido, a jurisprudência deste Tribunal, consolidada na
Súmula TCU 275: (...): (Acórdão 2.913/2014 Plenário; Sessão de

29/10/20].4; Relator; Ministro Weder de Oliveira,.gri.fomos)"
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No que tange à exigência de património líquido mínirrlo, impende destacar que,; tendo em vista a falta de delimitação no
Regulamento de Licitações e Contratos acerca do percentualda referida exigência, caberá ao próprio editada estipulação desse

percentual, levando-se em conta o vulto da licitação e os princípios da razoabilidade e competitividade .4 9 --.. 9

Em razão disso, cumpre-nos solicitar que a exigência de comprovação mínima de 10% (dez por cento) do Património
Líquido em relação ao valor do objeto a fim de se adequar a realidade das empresas que prestam o serviço referente ao objeto

1..J

licitadc

E. considerando que o Balanço Patrimonialé utilizado nas licitações para verificar a qualificação económico-financeira de

um lícitante, na quala Lei de Licitações permite que a Administração verifique se o licitante possui capacidade de cumprir o
contrato e se mantem condição de suportar os encargos económicos oriundos da relação, neste contexto, para garantir a
segurança do certame e cumprimento da lei das licitações, deve ser a Recorrida Inabilitada

p':' 'l; No presente caso, as empresas ENAiEH EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA-EPP. cumpriu as exigências do Edita
quando apresentou Balanço Financeiro com informações e o património líquido para os lotes arrematado

DO PEDIDO

Diante do exposto, roga, desde já, ao Ilustre Pregoeiro(a) que se digne acolher as alegações supracitadas inabilltando a
empresa FC CUNHA RUFINO dos lotes arrematados e, por conseguinte, pelo o princípio da autotutela habilitando a empresa
ENAJEH EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA - EPP dos lotes arrematados, para o pleito seguinte.

Serve o presente Recurso como uma tentativa administrativa de se modificar a decisão proferida por essa respeitávelComissão de
Licitação.

Não sendo o mesmo julgado procedente, não restará outra alternativa á RECORRENTE. se não buscar junto ao Poder
Judiciário a solução para a ilegalidade ou equívoco acima apontado.

Não sendo acatada a presente medida pedido, REQUER que sejam extraídas peças de todo o processo licitatório (todas
"'knumeradasl, bem como em pdf dígitalizado - que foram anexados, remetendo-as ao Egrégio Tribunalde Contas do ESTADO (TCE-

CE}, bem como, ao Ministério Público de Contas do Estado do Ceará, Tribunalde Contas da União --TCU, com o fim de se apurar a
necessidade de instauração de uma Tomada de Contas Especiais quanto ao objeto licitada.

Nestes Termos, Pedimos Bom Senso

Legalidade e Deferimento

ENA.IEH "''"'- Assim\ado de fonm

EMPnEENDtMem' gH:âiwmENAJEH
0SE SERVtCOS 8ê SEP\riCOS

LTDA:233651480 LTDA:2336514800C125
Dados: 2023.08.23

00125 %# 19:z8:02 -03'00'

'í'URtJRU(CE), 23 DE AGOSTO DE 2023

MARCA HEJANE Assinado deforma

ARAUTO DE 81i?lHÊ':lgílJOD:
MENESES:0138MENESESD] 389756394

Dados: 2023.08.23

9756394 siã 't9:28:13.03'00'
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